
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 919911 - RJ (2024/0205741-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO RODRIGO ARAUJO DA FONSECA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Hipótese em que a instância ordinária, atenta às diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas, considerou a quantidade das drogas apreendidas - 660 frascos de 
solvente organoclorado - cloreto de metileno (60.600 ml) - para elevar a pena-
base em 1 ano de reclusão, o que não se mostra desarrazoado, a autorizar a 
intervenção excepcional desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Hipótese em que a instância ordinária, atenta às diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas, considerou a quantidade das drogas apreendidas - 660 frascos de 
solvente organoclorado - cloreto de metileno (60.600 ml) - para elevar a pena-
base em 1 ano de reclusão, o que não se mostra desarrazoado, a autorizar a 
intervenção excepcional desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO RODRIGO ARAÚJO DA 
FONSECA, de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 165-170).

A defesa insiste na tese de ser desproporcional o aumento da pena-base em 1/5, 
diante da aferição negativa de apenas uma circunstância judicial.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...]
Quanto ao pedido de redução da pena-base, também, não assiste razão à defesa.
O Tribunal a quo fixou a dosimetria da pena sob os seguintes fundamentos:
[...]
Como se verifica, a instância ordinária, atenta à diretrizes do art. 42 da Lei de 
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Drogas, considerou a quantidade das drogas apreendidas - 660 frascos de solvente 
organoclorado - cloreto de metileno (60.600 ml) - para elevar a pena-base do delito 
de tráfico de drogas em 1 ano de reclusão acima do mínimo legal.
Tendo sido apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda básica, 
elencado inclusive como circunstância preponderante, e levando-se em conta as 
penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 
15 anos), não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento:
[...]." (e-STJ, fls. 165-170)
 

Com efeito, não há falar em um critério matemático estabelecido pela jurisprudência 
desta Corte, o parâmetro aludido pela defesa (1/6 por cada vetorial negativa), embora utilizado 
como referência em alguns precedentes desta Corte (HC n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 3/12/2018), não traduz uma imposição, mesmo porque há julgados que 
reputam justificada a fixação de índice de aumento em 1/8 por circunstância desfavorável (a 
incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador), e, nos casos de tráfico de drogas, até elevações maiores com base na expressiva 
quantidade de droga, elemento prevalente na dosimetria penal - conforme dispõe o art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006. Nesse sentido: AgRg no REsp 1852272/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 04/06/2020.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 919.911 / RJ
Número Registro: 2024/0205741-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08000418220238190046 8000418220238190046

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : FABIO RODRIGO ARAUJO DA FONSECA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO RODRIGO ARAUJO DA FONSECA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

Documento eletrônico VDA43355512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:50:30
Código de Controle do Documento: e02f5022-8517-4cfd-a4a3-a4036a9e9506



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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